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EDITORIAL

Os níveis alarmantes da inci-
dência de dengue no Brasil - que no 
ano passado registrou 1,5 milhão de 
casos - chamaram a atenção do Sin-
duscon-CE para um possível foco de 
proliferação do mosquito transmissor 
da doença: os canteiros de obras.

O Sinduscon-CE, como entidade 
representativa da construção civil no 
Estado, assume o papel de contribuir 
efetivamente no combate ao mosqui-
to Aedes aegypti e impedir o avanço 
da dengue e outras doenças  graves 
como o zika e a chikungunya. Temos 

CONSCIENTIZAÇÃO

Nossa intenção é 
formar um exército 
de trabalhadores 
atuando no combate a 
este mal.

André Montenegro de Holanda
Presidente do Sindicato das 
Construtoras - Sinduscon-CE

consciência de que não venceremos 
essa batalha se todos nós não nos 
atentarmos para a gravidade do que 
estamos vivendo.

Firmamos uma parceria com 
a Prefeitura Municipal de Fortaleza 
para desenvolver ações conjuntas 
como palestras, proferidas por re-
presentantes da Secretaria Munici-
pal de Saúde, além do treinamento 
dos técnicos de segurança do tra-
balho e encarregados de obras, que 
compõem as equipes de visitação 
nos canteiros. Nossa intenção é for-
mar um exército de trabalhadores 
atuando no combate a este mal.
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3DESENVOLVIMENTO 
DA INDÚSTRIA

REUNIÃO COM 
CORPO DE BOMBEIROS

UNICONSTRUIR 
E INOVACON

O presidente do Sinduscon-CE, 
André Montenegro de Holanda, rece-
beu representantes do Governo do Es-
tado do Ceará. O objetivo do encontro 
foi apresentar ações que gerem maior 
produtividade e o desenvolvimento 
sustentável da indústria, através do 
Movimento Brasil Competitivo. O pro-
jeto de parceria com o setor privado 
possui duas frentes: Estratégia de De-
senvolvimento de Longo Prazo para o 
Estado do Ceará e Programa de Inves-
timento em Infraestrutura social e eco-
nômica (concessões/PPP’s). A ocasião 
contou com a participação da Secretá-
ria do Desenvolvimento Econômico do 
Estado do Ceará, Nicolle Barbosa; o 
Secretário do Planejamento e Gestão 
do Estado do Ceará, Hugo Figueirêdo; 
e do Secretário Chefe do Gabinete do 
Governador do Estado do Ceará, Élcio 
Batista, além dos membros da direto-
ria do sindicato e demais associados.

O Sinduscon-CE reuniu-se com 
representantes do Corpo de Bombei-
ros. A comitiva do sindicato, formada 
pelo vice-presidente da Área Imobi-
liária do Sinduscon-CE, José Carlos 
Gama; o diretor de Pesquisas de Pro-
cessos e Produtos, Jorge Dennis; o 
diretor de Proteção ao Meio Ambiente, 
Ricardo Miranda, a engenharia Ivna 
Baquit e os associados João Fiúza e 
José Simões, foi recebida pelo novo 
Comandante Geral do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Ceará, 
Heraldo Maia Pacheco, e o coordena-
dor da Coordenadoria de Atividades 
Técnicas (CAT) da entidade, tenente-
-coronel Luiz Eduardo Soares de Ho-
landa. O Sinduscon-CE ficou muito en-
tusiasmado com a recepção calorosa 
dos militares e com o laço firmado. A 
reunião também contou com a partici-
pação dos representantes das empre-
sas EMMETI, AMANCO e SIGÁS.

NOSSA MARCA MUDOU, 
MAS A DEDICAÇÃO EM 

INOVAR CONTINUA.

impactoeng.com

A Uniconstruir participou da 
reunião do mês de março do Institu-
to Inovacon. O encontro aconteceu 
na sede da Coopercon-CE e contou 
com a presença de diretores das 
construtoras associadas à entida-
de; os professores da UFC, Eduardo 
Cabral e José Ramalho; e os conse-
lheiros do Instituto, Roberto Ribeiro, 
Cláudio Barreira e Lupércio Gurjão. 
Durante a ocasião, foi apresenta-
do o novo formato da Universidade 
Corporativa da Construção em ter-
mos de estrutura física, equipe ope-
racional e oferta de cursos. Para a 
gestora Corporativa, Isabel Martins, 
o momento foi bastante produtivo. 
“Aproveitamos a oportunidade para 
enfatizar que a Uniconstruir não é 
só um braço do Sinduscon-CE e sim 
uma unidade de negócios para ser-
viços educacionais com total foco 
na construção civil”.



O crescimento pela procura de 
apartamentos compactos é cada vez 
mais constante no mercado imobiliário 
brasileiro. O conceito de morar bem 
ligada a ideia de uma casa grande 
mudou. Hoje, com a vida corrida 
que as pessoas levam não sobra 
tempo para a manutenção de um 
bem com vários cômodos, além do 
aumento do custo com mão-de-obra. 
Isso faz com que muitos procurem 
por praticidade e comodidade, por 
isso, os apartamentos compactos, 
ou os “Studios”, estão entre os mais 
buscados. Essas unidades podem 
atender às necessidades práticas 
do dia a dia com sofisticação e 
modernidade.

De acordo com Ricardo Bezerra, 
sócio-diretor da Lopes Immobilis, os 
apartamentos compactos são ideais 

para todos os tipos de pessoas, desde o 
jovem que acabou de sair de casa até os 
recém-casados. “O público-alvo deste 
tipo de empreendimento é bastante 
eclético, nós podemos ter os recém-
casados, pessoas divorciadas, jovens 
que acabaram de sair de casa e até 
os investidores, que preferem colocar 
seu dinheiro num produto de revenda 
ou locação mais fácil, justamente por 
ser menor e, consequentemente, mais 
barato”, sinaliza.

“A procura por empreendimentos 
compactos pode ser explicada pela 
própria vida moderna, basta olhar 
para nossos avós e os antepassados. 
Hoje as famílias são, como os 
apartamentos, mais compactas. O 
custo de vida aumentou muito e se 
trabalha mais, então, uma família 
pequena é mais viável para grande 
parte da população”, afirma Ricardo.

CRESCE BUSCA 
POR IMÓVEIS 
COMPACTOS

TENDÊNCIA PODE SER 
EXPLICADA PELA 
ADOÇÃO DE ESTILO 
DE VIDA MODERNO 
DA SOCIEDADE

MERCADO

Ricardo Bezerra
Sócio-diretor da Lopes Immobilis
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“Os apartamentos 
compactos são ideais 
para todos os tipos 
de pessoas, desde o 
jovem que acabou de 
sair de casa até os 
recém-casados”.



A arquiteta e proprietária da 
empresa de arquitetura e engenharia 
Studio Planta Livre, Fátima Viana, 
afirma que os “Studios” são ideais 
para as pessoas que procuram 
praticidade e qualidade de vida. 
“Essas unidades são mais fáceis 
para limpar e organizar os utensílios. 
Isso garante mais tempo para fazer 
outras coisas”, afirma.

Para ela, mesmo em um 
apartamento pequeno, é possível 
ter bastante espaço. “Nesse 
perfil de imóvel, não se pode 
pensar em estética separado de 
funcionalidade, elas trabalham em 
conjunto. Tudo que é colocado 
em um “Studio” tem que ter um 
propósito, nada está ali por acaso, 
ou simplesmente para compor a 
decoração”.

Fátima ainda indica que 
a iluminação é um ponto muito 
importante nesses ambientes, 
pois ela permite criar diferentes 

“Nesse perfil de imóvel, não se 

pode pensar em estética sepa-

rado de funcionalidade, elas 

trabalham em conjunto”.

Fátima Viana 
arquiteta e empresária

cenas em um mesmo espaço, além 
disso a integração da cozinha 
com a sala, a cozinha americana, 
é uma opção muito procurada por 
quem quer ampliar e otimizar o 
espaço. Outra dica é a utilização 
de móveis multiuso e a substituição 
de paredes por móveis vazados. 
“Seguindo essas dicas, podemos 
muito bem estar em um apartamento 
compacto, com todo espaço e 
conforto necessário”, finalizou.
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As obras do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC) e do 
Minha Casa Minha Vida (MCMV) te-

rão que combater o Aedes Aegypti. 
A Portaria 34 do Ministério das Ci-
dades, divulgada no Diário Oficial 
da União (DOU) em fevereiro, institui 
ações preventivas de combate ao 
mosquito transmissor de dengue, 
zika e chikungunya em canteiros de 
obras dos empreendimentos que re-
cebem incentivos federais.

A portaria dispõe que os exe-
cutores desse tipo de empreendi-
mento deverão promover, junto aos 
seus funcionários diretos e indiretos, 
campanhas de sensibilização e es-
clarecimento quanto à necessidade 

do combate a criadouros de vetores 
nos locais de trabalho, alojamentos, 
bem como da disseminação destas 
informações pelos trabalhadores em 
suas comunidades.

Os responsáveis por aquelas 
obras também deverão adotar “me-
didas necessárias para evitar o acú-
mulo de água parada, e demais con-
dições higiênicas adequadas para 
evitar criadouros de mosquitos Ae-
des Aegypti na área correspondente 
aos respectivos canteiros de obra e 
frentes de trabalho”, acrescenta o 
documento.

OBRAS DO MCMV 
DEVERÃO COMBATER 
AEDES AEGYPTI

CONSTRUTORAS DO PAC 
E MCMV DEVERÃO 
SENSIBILIZAR 
FUNCIONÁRIOS SOBRE 
ASSUNTO E EVITAR 
ACÚMULO DE ÁGUA PARADA



7CAMPANHA DO
SINDUSCON-CE

USO DA FORÇA
A Medida Provisória 712, pu-

blicada no DOU de 1º de fevereiro e 
assinada pela presidente da Repúbli-
ca Dilma Rousseff e pelo ministro da 
Saúde, Marcelo Castro, dá permissão 
à autoridade máxima do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) de âmbito federal, 

O setor da construção, através de 
suas entidades representativas, vem 
empreendendo diversos esforços no 
combate ao mosquito. Tendo em vista 
que os canteiros de obras estão pre-
sentes nos principais bairros, o Sindi-
cato das Construtoras (Sinduscon-CE), 
em parceria com a Prefeitura Municipal 
de Fortaleza (PMF), lançou a Campa-
nha “Construção Unida Contra o Mos-
quito”, iniciativa de combate ao Aedes 
aegypti nos mais de 300 canteiros de 
obras espalhados pela Capital e Re-
gião Metropolitana.

Segundo a titular da Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS), Socorro 
Martins, no ranking de locais com mais 
ocorrências de focos do mosquito em 
Fortaleza, as obras ocupam a segunda 
colocação, perdendo apenas para as 
residências. “Se não tivermos o apoio 
de cada cidadão, não adianta nada 
o nosso trabalho”, lembrou, durante o 
lançamento da Campanha. O evento 
aconteceu no início do mês de março, 
no empreendimento Esquina das Sil-
vas, do Grupo BSPAR.

A ação faz parte do calendário 
de atividades do Programa Qualidade 
de Vida na Construção (PQVC), projeto 
idealizado pelo Sinduscon-CE que há 
13 anos leva saúde, segurança, edu-
cação, capacitação, cultura e lazer 
aos trabalhadores da construção civil. 

A campanha contará com um exército 
de mais de 40 mil homens que traba-
lham na construção civil na capital. “A 
ideia é mobilizar todo o setor para essa 
luta que só será vencida com a união 
de toda a sociedade”, declara o presi-
dente do Sinduscon-CE, André Monte-
negro de Holanda.

Em parceria com a SMS, está sen-
do formada uma equipe de brigadistas 
dentro de cada canteiro, que atuarão 
como multiplicadores das instruções 
recebidas para a eliminação de focos 
da doença aos demais trabalhadores. 

A orientação inclui a inspeção 
dos locais de reprodução do mosquito, 
bem como dos sintomas e das medi-
das a serem tomadas em casos de sus-
peita de dengue, chikungunya e zika.

CONSCIENTIZAÇÃO

estadual, distrital e municipal a adotar 
medidas como “o ingresso forçado 
em imóveis públicos e particulares, 
no caso de situação de abandono ou 
de ausência de pessoa que possa 
permitir o acesso de agente público, 
regularmente designado e identifica-

“A ideia é mobilizar 
todo o setor para 

essa luta que só será 
vencida com a união de 

toda a sociedade”.

No dia 15 de março já aconteceu 
o primeiro treinamento de brigadistas 
da campanha “Construção Unida Con-
tra o Mosquito”. A capacitação aconte-
ceu no auditório da entidade e contou 
com a participação de 39 profissionais 
das construtoras associadas, entre 
técnicos de segurança do trabalho e 
encarregados de obras. O treinamento 
foi ministrado pelos representantes da 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 
Gerlânia Guerreiro, João Carlos Araújo, 
Francisco Ribeiro e Robson Maia.

André Montenegro de Holanda 
presidente do Sinduscon-CE

do”, quando se mostre essencial para 
a contenção de dengue, zika e chikun-
gunya ou de outras doenças. A MP 
dispõe que, “sempre que se mostrar 
necessário, o agente público compe-
tente poderá requerer o auxílio à auto-
ridade policial”.



SEGURO HABITACIONAL 
RESGUARDA O 
SEU IMÓVEl
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CASA PRÓPRIA

AO CONTRATAR ESTE 
SERVIÇO, a FAMÍLIA 
PODERÁ PERMANECER 
COM O BEM APÓS 
INVALIDEZ OU MORTE 
DO MUTUÁRIO

Contratar um seguro habitacio-
nal é uma forma de se precaver con-
tra imprevistos. Ao comprar um imó-
vel por meio do Sistema Financeiro 
Habitacional (SFH), o mutuário (pes-
soa que faz o financiamento) terá in-
cluso nas suas parcelas o valor de 
dois seguros: um para Morte e Inva-
lidez Permanente (MIP) e outro para 
Danos Físicos do Imóvel (DFI), isto 
gera benefícios tanto para a família 
quanto para a instituição financeira 
que concedeu o financiamento.

Em caso de MIP, a família pode-
rá permanecer com o imóvel e a ins-
tituição financeira terá a dívida quita-
da. E se o imóvel apresentar algum 
dano físico, o proprietário poderá 
recorrer ao seguro para os casos de 
incêndios, quedas de raio, desmoro-
namento seja total ou parcial, deste-
lhamento, inundação, alagamento ou 
explosões, cuja indenização corres-
ponderá ao valor necessário para a 
reparação dos prejuízos.

O valor de um seguro habitacio-
nal pode variar entre  1% e 4% do 
valor total da prestação do imóvel, 
obedecendo características como 

valor do bem, montante financiado e 
idade do financiador, por exemplo. 

A vigência do seguro é corres-
pondente ao prazo do financiamento 
e as coberturas já começam a valer 
no ato da contratação e seguem até 
o fim do financiamento, independen-
te da causa.

Este tipo de seguro também é 
válido para contratos de financia-
mentos com mais de um mutuário, 
seguindo a proporção na renda fami-
liar. Ou seja, se a esposa é respon-
sável por 40% da renda familiar, e 
chegar a falecer ou ficar inválida, es-
tes 40% equivalentes a contribuição 
da esposa no contrato, serão pagos 
pela seguradora, ficando o restante 
a ser pago pelo segundo mutuário.

Para solicitar a indenização, 
o segurado deverá entrar em con-
tato com o agente financeiro que 
mediou o crédito imobiliário à se-
guradora. Em caso de morte ou 
invalidez, deverá apresentar do-
cumentos como certidão de óbito, 
contrato de financiamento e algo 
que declare mudanças no contrato, 
caso tenha acontecido.

Já nos casos de invalidez per-
manente, além do contrato de fi-
nanciamento, o segurado deverá 
apresentar laudo médico atestando 
a invalidez, demonstrativo de saldo 
devedor e de evolução dos paga-
mentos, entre outros.
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IMÓVEIS

Embora parecido com o 
habitacional, o seguro residencial 
tem funções, coberturas e métodos 
de contrato diferentes. Uma delas 
é não obrigatoriedade durante o 
financiamento e as seguradoras 
trabalham de acordo com uma 
avaliação de risco. Isto significa 
dizer que o segurado é quem define 

SEGURO
RESIDENCIAL

o valor da cobertura contratada, ou 
seja, o valor máximo de indenização. 
Exemplo, se o proprietário considerar 
que o valor do imóvel vale R$ 300 mil, 
ele contrata uma apólice neste valor.

A cobertura mais simples de 
um seguro residencial, assim como o 
habitacional, é para casos de danos 
físicos ao imóvel. Mas, a indenização 

desse seguro também poderá ser 
acionada em casos de acidentes 
à terceiros que aconteçam dentro 
de casa. Também existe cobertura 
contra roubos, danos elétricos, queda 
de aeronave, etc. Para contratar 
este serviço, o proprietário deverá 
procurar uma corretora de seguros e 
avaliar as melhores condições.

A cobertura mais simples 

de um seguro residencial, 

assim como o habitacional, 

é para casos de danos 

físicos ao imóvel



SUSTENTABILIDADE

FORTALEZA NO COMBATE 
AO AQUECIMENTO GLOBAL

O DESAFIO É COLABORAR 
PARA A LIMITAÇÃO DA 
EMISSÃO DE GASES 
QUE AUMENTAM A 
TEMPERATURA DO PLANETA

Governantes de todo o mundo 
têm uma agenda cheia, este ano, no 
combate ao aquecimento global. A 
COP 21, Conferência das Partes da 
Convenção do Clima das Nações Uni-
das, reuniu, em Paris, 195 países que 
aprovaram acordo considerado históri-
co para o corte de emissões de gases 
que favoreçam o aquecimento global.

Para aprofundar as discussões 
sobre esse acordo climático, espe-
cialistas e representantes da gestão 
pública reuniram-se em Fortaleza, na 
II Jornada sobre Cidades e Mudan-
ças Climáticas, para compartilhar ex-
periências na área de sustentabilida-
de que estão sendo implantadas em 
seus municípios.

Artur Bruno, secretário do Meio 
Ambiente e Sustentabilidade (SEMA), 
esclarece sobre o Programa Ceará 
no Clima, que, entre outros objetivos, 
contribuirá para diminuir a emissão de 
gases de efeito estufa. “Organizamos 
fóruns bimestrais para discutir solu-
ções que mitiguem a emissão de ga-
ses de efeito estufa. Com a Semace, 
fiscalizamos a emissão de fumaça por 
veículos, lançamos o programa de flo-
restamento e reflorestamento no Esta-
do, entre outros”, resume o secretário. 

Águeda Muniz, titular da Secre-
taria Municipal de Urbanismo e Meio 
Ambiente (Seuma), fala sobre metas 
e ações de longo prazo. “Em Forta-
leza, temos o desafio de, nos próxi-
mos 100 anos, reduzir a temperatura 
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do planeta em até 2° C e promover 
a qualidade de vida do fortalezense. 
Para isso, a gestão vem trabalhando 
os corredores de transporte público, 
a introdução do modal bicicleta como 
alternativa de locomoção, o Plano de 
Arborização, entre outros” informa. 

A indústria da construção civil 
também está comprometida em ame-
nizar os efeitos negativos das mudan-
ças climáticas. Nilson Sarti, presiden-
te da Comissão de Meio Ambiente 
da Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CMA/CBIC), afirma que 
esse é um caminho sem volta. “Com a 
COP-21, o governo brasileiro se com-
promete a aumentar a participação 
das energias renováveis na matriz 
energética do país. Cada setor terá 
que fazer a sua parte”, destaca. 

Algumas práticas já estão sen-
do adotadas pela construção civil 
cearense para ajudar no desafio de 
reduzir a emissão de gases e cola-
borar com os esforços de redução 
da temperatura. “Incentivar o con-
sumo consciente de matérias primas 

para as obras e empreendimentos, 
bem como a eficiência das edifica-
ções são fundamentais para a re-
dução das emissões dos gases do 
efeito estufa, além das certificações 
existentes como a LEED, sistema 
Internacional de certificação e orien-
tação ambiental para edificações, e 
a Aqua - Alta Qualidade Ambiental”, 
relata a Secretária Águeda Muniz, ao 
destacar práticas construtivas que 
podem ajudar a cidade neste esforço 
pela melhoria do clima.

Da parte do poder público muni-
cipal, Águeda menciona medidas que 
serão adotadas pela secretaria: “ain-
da este ano, a Seuma adotará o Fator 
Verde, certificação Municipal para 
as construções sustentáveis, que 
visem à redução e mitigação de im-
pactos ambientais e urbanísticos de 
empreendimentos. Outra informação 
essencial é que está sendo concluído 
o Código da Cidade, documento que 
terá diretrizes para as atividades dire-
tamente relacionadas ao tema (cons-
trução civil)”, informa.
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CARTA DE FORTALEZA
No dia anterior a II Jornada 

sobre Cidades e Mudanças Climá-
ticas, realizada em fevereiro, em 
Fortaleza, aconteceu a 14ª Reunião 
do Fórum Nacional dos Secretá-
rios de Meio Ambiente das Capitais 
(CB27). Nesse encontro, secretários 
de Meio Ambiente de capitais bra-
sileiras assinaram a Carta Fortaleza 
Pela Sustentabilidade. O documento 

indica a necessidade de ações para 
aumentar a capacidade das cidades 
em lidar com os efeitos adversos das 
mudanças climáticas. Os signatários 
comprometem-se a buscar capacita-
ção, boas práticas, planos de adap-
tação e projetos sustentáveis; bem 
como o fortalecimento dos órgãos 
ambientais municipais. O documen-
to afirma ainda que é preciso mobi-

CEARÁ NO CLIMA AÇÕES DE FORTALEZA PARA O CLIMA

· Fóruns bimestrais para discutir soluções que miti-
guem a emissão de gases de efeito estufa;
·  Fiscalização da emissão de fumaça dos veículos 
pela Semace;
·  Programa de florestamento e reflorestamento do Estado;
·  Plano de resíduos sólidos para extirpar os lixões em 
todo o Ceará;
·  Projetos de instalação de usinas eólicas e fotovoltaicas.

· Corredores de transporte público;
· Introdução do modal bicicleta como alter-
nativa de locomoção;
· Plano de Arborização;
· Projeto Árvore na Minha Calçada;
· Projeto Reciclando Atitudes;
· Programa de Gestão de Resíduos;
· Plano de Saneamento.

Para combater as alterações climáticas causa-
das pela ação do homem, o Governo do Estado de-
senvolveu o Programa Ceará no Clima. Conheça as 
ações para diminuir a emissão de gases de efeito 
estufa. Mais informações no site www.sema.ce.gov.br

Fortaleza tem o compromisso de contribuir 
para reduzir a temperatura do planeta em até 2 C, 
nos próximos 100 anos. Confira algumas ações já 
implantadas pela gestão municipal nesse sentido.

lização com órgãos governamentais 
das três esferas do Poder Executi-
vo; organizações sem fins lucrati-
vos e iniciativa privada, com ampla 
participação popular.  Assinaram o 
documento os secretários de Meio 
Ambiente de: Fortaleza, Aracaju, Te-
resina, São Luís, João Pessoa, Reci-
fe, Maceió, Salvador, Belo Horizonte, 
Natal e Rio de Janeiro.

“organizamos fóruns bimestrais 
para discutir soluções que mitiguem a 
emissão de gases de efeito estufa.”

ARTUR BRUNo
Secretário do Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMA)



·Incentivo do consumo consciente de matérias primas para as 
obras e empreendimentos;
· Incentivo a eficiência das edificações;
·Certificações LEED, sistema Internacional de certificação e 
orientação ambiental para edifi cações;
· Certificação Aqua - Alta Qualidade Ambiental;
·Incentivo a adoção da Certificação Municipal Fator Verde;
-Participação na elaboração do Código da Cidade, com dire-
trizes para as atividades da construção civil.

/lahustreinamento /lahusconsultoria

@lahusconsultoria@lahuscursos
www.lahus.com.br

contato@lahus.com.br
+55 (85) 3016.0001

A CONSTRUÇÃO CIVIL E O CLIMA

A indústria da construção civil 
tem compromisso em amenizar os 
efeitos negativos das mudanças cli-
máticas. Saiba quais as boas práti-
cas incentivadas pelo setor para aju-
dar no desafio de reduzir a emissão 
de gases. Mais informações no site 
www.fortaleza.ce.gov.br/seuma



13

/lahustreinamento /lahusconsultoria

@lahusconsultoria@lahuscursos
www.lahus.com.br

contato@lahus.com.br
+55 (85) 3016.0001

/lahustreinamento/lahusconsultoria

@lahusconsultoria @lahuscursos
www.lahus.com.br

contato@lahus.com.br
+55 (85) 3016.0001



ASPECTO JURÍDICO

Empresários, advogados e es-
tudantes lotaram, no último dia 1º de 
abril, um dos salões de eventos no 
Hotel Jatiúca, em Maceió, para deba-
ter sobre as inseguranças do empre-
sariado brasileiro diante de divergên-
cias na interpretação dos requisitos 
necessários à aplicação e dos efeitos 
do instituto da “Desconsideração da 
Personalidade Jurídica” nos âmbitos 
trabalhistas, civil, tributário, consume-
rista e ambiental brasileiro.

Cerca de 300 pessoas vindas 
de todos os estados brasileiros pres-
tigiaram o I Seminário Jurídico – Cons-
truindo o Direito, uma realização da 
Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC), por meio do seu 
Conselho Jurídico (Conjur\CBIC) e da 
Ordem dos Advogados do Brasil Sec-
cional Alagoas (OAB/AL), com o apoio 
da Ademi Alagoas e Sinduscon-AL.

Durante a abertura do evento, o 
presidente da CBIC, José Carlos Mar-
tins, enfatizou o momento atual da 

construção civil. “O empresário com 
inúmeras obrigações para manter 

a empresa regular, sejam elas 
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SEMINÁRIO
JURÍDICO
“CONSTRUINDO 
O DIREITO”

CONSELHO JURÍDICO DA 
CBIC ORGANIZA EVENTO 
PARA DISCUTIR A 
DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA

de natureza tributárias ou trabalhistas, 
tem ainda que conviver com o risco de 
ver seu patrimônio pessoal ameaçado. 
A segurança jurídica é fundamental 
para nosso negócio. Devemos obser-
var o futuro. É um ponto base de nosso 
produto”, concluiu Martins.

O primeiro painel, moderado 
pelo presidente da CBIC, abordou o 
instituto no processo trabalhista. O mi-
nistro do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), Guilherme Augusto Caputo Bas-
tos, afirmou que o tribunal está preocu-
pado com o tema e frisou a importância 
de discutir em quais circunstâncias 
efetivamente o magistrado pode e deve 
aplicar a teoria do instituto.

Mais três painéis foram apresen-
tados durante o Seminário Jurídico 
da CBIC. O painel tributário, com a 
participação do Ministro Luiz Alberto 
Gurgel de Faria, do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), desembargador Cid 
Marconi Gurgel de Souza (Tribunal 
Regional Federal - 5ª Região) com a 
moderação do conselheiro do Con-
selho Superior do Ministério Público; 
o painel civil e consumerista com a 
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INSTABILIDADE JURÍDICA
O empresariado brasileiro, prin-

cipal responsável pela geração de 
empregos e pelo crescimento da 
economia do País, que se depara 
com inúmeras obrigações para man-
ter a empresa regular, sejam elas de 
natureza tributárias, trabalhistas, tem 
ainda que conviver com o risco de ver 
seu patrimônio pessoal ameaçado.  
Segundo José Carlos Braide Nogueira 
da Gama, presidente do Conjur/CBIC 
e vice-presidente da Área Imobiliária 
do Sinduscon-CE, este instituto foi in-
serido no ordenamento jurídico brasi-
leiro para evitar que administradores 
com má conduta pudessem lesar os 
clientes, trabalhadores e o fisco.

Com o decorrer do tempo, algu-
mas leis especiais no âmbito ambien-
tal e do consumidor, por exemplo, 
ampliaram o conceito, comprome-
tendo até mesmo o patrimônio dos 

CONSELHO JURÍDICO DA CBIC
O Conselho Jurídico (Conjur) 

da Câmara Brasileira da Indústria 
da Construção é um núcleo de 
advogados, assessores jurídicos e 
empresários atuantes no segmento 
jurídico da construção civil e do setor 
imobiliário de todas as entidades 
filiadas, sindicatos, associações e 
empresas, voltado exclusivamente, ao 
desenvolvimento de estudos, debates 
e discussões quanto aos aspectos 
jurídicos das questões nacionais de 
interesse do setor da construção e do 
setor imobiliário.

administradores honestos e que, por 
uma infelicidade, não obtiveram êxito 
na sua empreitada como empresário. 
“Apresentar esses casos e os cuida-
dos que devem ser tomados para não 
se ter o patrimônio pessoal compro-
metido é o maior objetivo deste semi-
nário”, diz Gama.

participação do ex-mi-
nistro do STJ, José de 

Castro Meira; e o desem-
bargador Rubens de Men-

donça Canuto Neto (Tribunal 
Federal - 5ª região) com a mo-

deração do presidente da OAB 
– Seccional Ceará, Marcelo Mota.

O ex-ministro do STJ, José de 
Castro Meira, frisou aos presentes que 
“o direito não foi feito apenas para os 
indivíduos, mas para resolver os desa-
fios da sociedade.” O jurista citou Rolf 
Serick e Maurice Wormser, que foram 
os primeiros estudiosos que trataram 
sobre a personalidade jurídica. Além 
disso, citou o case histórico Salomon 
versus Salomon & Co. Ltda, que acon-
teceu nos Estados Unidos.

Para encerrar o evento, o painel 
ambientalista contou com a participa-
ção do presidente da OAB Alagoas, 
Fernanda Marinela, como modera-
dora e do advogado especialista na 

área e ex-secretário do Meio Am-
biente do Estado de São Paulo, Édis 
Milaré, e o ex-ministro do STJ Gilson, 
Lagaro Dipp.

A presidente da OAB Alagoas, 
Fernanda Marinela, reforçou a impor-
tância do debate quanto à inseguran-
ça jurídica. “A ideia dessa discussão 
é estabelecer um princípio de segu-
rança jurídica para que os empresá-
rios efetivamente saibam dentro da 
seara jurídica quando poderá o juiz 
interferir, ignorar a existência da em-
presa e adentrar no patrimônio dos 
sócios”, colocou Marinela, citando os 
desafios nas diversas áreas.

Ao final do evento, o presiden-
te do Conselho Jurídico da CBIC e 
vice-presidente da Área Imobiliá-
ria do Sinduscon-CE, José Carlos 
Gama, agradeceu aos presentes a 
participação e frisou a importância 
do tema para toda cadeia produtiva 
da construção.

“Apresentar esses casos 
e os cuidados que devem 
ser tomados para não se 
ter o patrimônio pessoal 
comprometido é o maior 
objetivo deste seminário”.

José Carlos Gama
Vice-presidente da Área 
Imobiliária do Sinduscon-CE




